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APELAÇÃO. MANDADO  DE  SEGURANÇA.
PENSÃO  POR  MORTE.  PRETENSÃO  DE
RESTABELECIMENTO.  DEPENDENTE  DE
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. FILHO MAIOR
DE 21 ANOS E NÃO INVÁLIDO PRORROGAÇÃO
DO  BENEFÍCIO  ATÉ  OS  24  ANOS  DE  IDADE.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO
LEGAL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- Nos termos do art. 8º, da Lei Municipal nº 435/2011,
que  reproduziu  a  Lei  Federal  nº  8.213/91,  “são
beneficiários do IPASB, na condição de dependentes
do  segurado:  I  -  o  cônjuge,  a  companheira,  o
companheiro e o filho não emancipado, de qualquer
condição, menor de vinte e um anos ou inválido”. 
-  Ante  a  ausência  de  previsão  legal,  a  pensão  por
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morte  deverá  ser  extinta  tão  logo  o  beneficiário
complete  21  (vinte  e  um  anos)  de  idade,
independentemente da sua situação financeira, desde
que não seja inválido.

- É firme o posicionamento deste Superior Tribunal
de que não se pode prorrogar a concessão da pensão
por morte até que o beneficiário complete 24 (vinte e
quatro)  anos  de  idade,  mesmo  em  se  tratando  de
estudante universitário.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso. 

Temístocles  Almeida  de  Aquino impetrou
Mandado de Segurança, em face da Diretora Presidente do Instituto de Previdência
e Assistência Social de Bom Jesus - IPASB, alegando que, desde o falecimento de
sua genitora, era pensionista do IPASB e que, em agosto de 2015, foi surpreendido
com a notícia do cancelamento de seu benefício pela autoridade coatora. 

Tal supressão deixou-lhe em uma situação econômica
bastante delicada, pois ainda é estudante do 7º período do Curso de Administração
de Empresas no Instituto de Educação Superior da Paraíba e necessita da pensão
para pagar todas as suas despesas. Ao final, requereu a concessão da liminar para
que a pensão lhe seja restabelecida, haja vista fazer jus ao referido benefício até os 24
(vinte e quatro) anos de idade.

O pleito liminar foi indeferido, fls. 31/32.

Prestando  informações,  fls.  37/39,  a  autoridade

Apelação Cível nº 0002990-43.2015.815.0131                                                                                                                                                                        2



coatora afirma que o pedido exordial não encontra guarida na legislação, uma vez
que a Lei Municipal nº 435/2011 limita a percepção do direito à pensão por morte ao
filho menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido.

O  Município  de  Bom  Jesus,  pessoa  jurídica
interessada, manifestou-se no feito, fls. 67/80, alegando não haver violação de direito
líquido  e  certo,  haja  vista  a  existência  de  legislação  limitando  o  recebimento  do
benefício.

A Magistrada a quo, fls. 88/91, denegou a segurança,
consignando os seguintes termos:

Isto posto, atendendo ao mais que dos autos consta e
princípios de direito atinentes à espécie, com fulcro
no art. 5º LXIX da Carta Magna e art. 6º, §5º da lei
12.016/2009, DENEGO A SEGURANÇA. Sem custas,
na  forma  da  Lei  n.  1060/50.  Sem  honorários,
conforme Súmula n. 512 do STF.

Inconformado, o promovente interpôs  APELAÇÃO,
alegando,  para  fins  de  reforma  do  provimento  impugnado,  a  necessidade  de
restabelecimento da pensão por morte da qual era beneficiário, até atingir 24 (vinte e
quatro) anos, data prevista para conclusão do seu curso superior, haja vista depender
exclusivamente de tal benefício, inclusive, para custear os seus estudos.

Contrarrazões  ofertadas  fls.  106/108,  rebatendo  as
insurgências descritas no apelo.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Temístocles  Almeida  de  Aquino,  estudante
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universitário,  teve  sua pensão previdenciária,  obtida em virtude do óbito  de  sua
genitora, cancelada pelo Instituto de Previdência e Assistência Social de Bom Jesus
- IPASB, sob o argumento de que atingira a maioridade, ou seja, 21 (vinte e um) anos
de idade.

A questão controvertida, ora em análise, diz respeito
à  possibilidade  ou  não  da  extensão  do  benefício  da  pensão  por  morte  ao
promovente, até que o mesmo complete 24 (vinte e quatro) anos.

Destaque-se, a princípio, que a instituição da referida
pensão representa um ato jurídico constituído na vigência do Código Civil de 1916,
quando a maioridade civil só começava aos vinte e um anos de idade, daí porque o
novel Código Civil não se aplica à espécie, pois não pode retroagir para modificar o
ato jurídico perfeito. 

O Código Civil dispõe no art. 2.035:

A validade  dos  negócios  e  demais  atos  jurídicos,
constituídos  antes  da  entrada  em  vigor  deste
Código,  obedece  ao  disposto  nas  leis  anteriores,
referidas  no  art.  2.045,  mas  os  seus  efeitos,
produzidos  após  a  vigência  deste  Código,  aos
preceitos dele se subordinam, salvo se houver sido
prevista  pelas  partes  determinada  forma  de
execução. 

Vedada está,  por conseguinte,  a  aplicação do novo
Código Civil a negócio ou ato jurídico ocorrido na vigência das leis anteriores, pois
não pode atingir efeitos já produzidos por relações jurídicas oriundas de fatos que
antecederam a sua entrada em vigor.

Desse  modo,  imprescindível  será  o  resguardo  da
validade e da eficácia de atos negociais já praticados, a fim de garantir o próprio
direito adquirido. 
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Seguindo  este  raciocínio,  Maria  Helena  Diniz,  no
Novo Código Civil  Comentado,  de  Ricardo Fiúza,  em comentários ao art.  2.035,
pondera: 

Os atos e negócios jurídicos que se constituíram antes
da  entrada  em  vigor  deste  Código  obedecerão  às
normas referidas no art. 2.045, tendo-se em vista que
o novo diploma legal ainda não irradiou quaisquer
efeitos.  “Facta  pendentia”:  Para  gerar  direito
adquirido, o ato ou negócio jurídico válido deverá ter
sido  constituído e  ter  produzido  efeitos  em tempo
atual,  ou  seja,  durante  a  vigência  da  lei  que
contempla  a  situação  por  ele  tratada.  Se  o  ato
negocial estiver em curso de formação, por ocasião
da entrada em vigor da nova lei, esta aplicar-se-lhe-á.
Mas,  se celebrado sob a  égide da lei  antiga,  e  não
tendo  podido  ainda  produzir  efeitos,  que  só
ocorrerão  depois  da  entrada  em  vigor  do  novo
Código,  os  contratantes  terão  o  direito  de  vê-lo
cumprido nos  termos da lei  nova,  que regerá seus
efeitos, exceto se, na convenção, foi estipulado certa
forma  de  execução,  não  contrariando  preceito  de
ordem pública (In.  Novo Código Civil  Comentado,
Ricardo Fiúza, p. 1.829/1.830).

Ademais, a Lei nº 8.213/91, em seu art. 16, que dispõe
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, determina que “são beneficiários
do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado: I -
o cônjuge, a companheira,  o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer
condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido” (redação dada pela Lei nº
9.032/95). 

O Município de Bom Jesus editou a Lei Municipal nº

Apelação Cível nº 0002990-43.2015.815.0131                                                                                                                                                                        5



435/2011,  que  reestrutura  o  seu  Regime  de  Previdência  Social,  reproduzindo  a
supracitada legislação no tocante à concessão da pensão por morte aos dependentes
do segurado especial, consignando os seguintes termos:

Art. 8º. São beneficiários do IPASB, na condição de
dependentes do segurado:
I – o cônjuge, a companheira ou o companheiro e o
filho não emancipado, de qualquer condição, menor
de vinte e um anos ou inválido.
(…)
§ 5º. A dependência econômica das pessoas indicadas
no  inciso  I  é  presumida  e  das  demais  deve  ser
comprovada.

Da leitura dos dispositivos acima, vê-se que lei prevê
expressamente  a  extinção  do  pagamento  de  pensão  por  morte  a  dependente  de
segurado quando o filho completa 21 (vinte e um)anos de idade, salvo se inválido.

Acrescenta-se, ademais, que, não obstante prevaleça
o  entendimento  de  que  mesmo  após  a  maioridade,  poderá  o  filho  continuar
recebendo a pensão, se persistir na condição de estudante universitário, saliento que
o mesmo não acontece com a pensão previdenciária, salvo se comprovada a condição
de invalidez do beneficiário antes de completar 21 (vinte e um) anos, o que não é o
caso dos autos. 

Ora,  se  a  Previdência  Social,  por  razões  de  ordem
social, tivesse a obrigação de continuar pagando benefícios aos que atingiram a idade
limite,  pelas  mesmas razões  deveria  custear  aos  que nunca perceberam pensão e
também estão necessitados. Essa forma de tratamento fere a Constituição, na medida
em que quebra a igualdade de todos perante a lei.

Nesse  sentido,  é  firme  o  posicionamento  deste
Superior Tribunal de que, ante a ausência de previsão legal, não se pode estender a
pensão  até  que  o  beneficiário  complete  24  (vinte  e  quatro)  anos,  mesmo  em  se
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tratando de estudante universitário: 

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PENSÃO POR MORTE DE SERVIDORA PÚBLICA
ESTADUAL.  FILHA MAIOR  DE  21  ANOS.  NÃO
INVÁLIDA. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ
OS  24  ANOS  DE  IDADE.  IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL. PRECEDENTES.
1.  É  firme  o  posicionamento  deste  Superior
Tribunal de que, ante a ausência de previsão legal,
não se pode prorrogar a concessão da pensão por
morte  até  que  o  beneficiário  complete  vinte  e
quatro  anos  de  idade,  mesmo  em  se  tratando  de
estudante universitário.
2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1400672/MS, Rel. Ministro
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
24/02/2015, DJe 05/03/2015) - negritei.

Não diverge essa Corte de Justiça:

DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR
MORTE.  DEPENDENTE DE SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL.  FILHO  VÁLIDO.  FATO  GERADOR
DO  BENEFÍCIO  (ÓBITO  DO  SEGURADO).
INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO EM RAZÃO
DA  MAIORIDADE  CIVIL,  ALCANÇADA  AOS
DEZOITO ANOS, SEGUNDO O CÓDIGO CIVIL DE
2002.  PRELIMINAR.  ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO
SUSPENSIVO  AO  RECURSO.  MATÉRIA  JÁ
DECIDIDA EM 1º  GRAU.  PRECLUSÃO.  MÉRITO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  40,  §12,  DA
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CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  E  ART.  5º  DA  LEI
9.717/98 C/C OS ARTS. 16, I, E 77, §2º, II, DA LEI Nº
8.213/1991.  PREVALÊNCIA  DA  MAIORIDADE
PREVIDENCIÁRIA.  CONCESSÃO  DA  PENSÃO
POR  MORTE  ATÉ  OS  VINTE  E  UM  ANOS.
POSSIBILIDADE.  MODIFICAÇÃO  PARCIAL  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO
E  DA  REMESSA  NECESSÁRIA.  -  A  melhor
interpretação na matéria discutida é a que privilegia
as regras gerais previdenciárias aplicáveis ao Regime
Geral da Previdência Social, em respeito ao art. 40, §
12º, da CF/88, bem como ao art. 5º da Lei 9.717/1998,
já que o art. 5º do CC/02 é norma geral civil e não
previdenciária. - Aplicáveis ao caso concreto os arts.
16,  I,  c/c  77,  §2º,  II,  ambos  da  Lei  Federal  nº.
8.213/91, extinguindo-se a pensão por morte para o
filho válido ao completar 21 (vinte e um) anos de
idade, sob pena de malferir o art. 24, § 4º da CF/88.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00035959220148150011,  1ª  Câmara  Especializada
Cível,  Rel.:  Des.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti, j. em 28-11-2016). 

À luz dessas considerações,  acertada a exclusão da
pensão quando da maioridade do promovente, independentemente da sua situação
financeira, porquanto o prolongamento, no tempo, só ocorre nas pensões derivadas
do Direito de Família e de Responsabilidade Civil, em que existe previsão legal. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
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Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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